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Resumo: A obra de Adam Smith aborda a percepção do autor sobre o funcionamento da economia 
inglesa durante o século XVIII, assim como a percepção que o mesmo possuía em relação a diversas 
regiões do mundo, inclusive o Brasil. Neste artigo procura-se resgatar esta percepção, argumentando-
se que a obra de Smith, nesse particular, indica a importância de fatores pré-determinados em sua 
conformação que determinariam o desenvolvimento do Brasil e da América Latina. Em especial, é 
possível notar que há uma interpretação institucionalista salientada na obra, negligenciada por autores 
clássicos posteriores.   
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Abstract: Adam Smith’s books discuss several matters related to the perceptions of economic process 
in XVIIIth century. In special, Smith wrote about his overview concerning lifestyle and economics in 
numerous regions around the world, including Brazil. The main objective of this article is discuss his 
perception, proposing that Smith’s articles considered the weight of the deterministic aspects in its 
structure which influenced economic development, even in Brazil and Latin America. It is important to 
note that the institutionalism interpretation in Smith´s books was not considered by afterward 
classical authors. 
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Introdução 
 
Ao longo de sua trajetória, as Ciências Econômicas foram adquirindo várias 
facetas, caracterizadas por pressupostos e métodos de análise e de pesquisa 
diferenciados, o que se convencionou chamar de escolas ou linhas de pensamento.  
Desde o nascimento da Escola Neoclássica, as análises e as construções 
teóricas passaram a ter um caráter cada vez mais economicista, deixando todos os 
fatores sociais e políticos como elementos externos ou exógenos. Assim, foi ganhando 
força a visão de que a história econômica e as questões relativas ao pensamento de 
cada autor não são fatores primordiais para a formação dos economistas. O ensino 
passou a ser feito através de manuais e resumos, que muitas vezes refletem apenas a 
visão do autor e sua interpretação sobre os originais que leu. Atualmente, os alunos 
conhecem os autores clássicos apenas por estes manuais. O mesmo pode ser dito de 
alguns docentes e autores. 
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Mais recentemente, ressurge o interesse pelas questões políticas e sociais, 
denominadas de institucionais. O institucionalismo ganhou adeptos nas várias 
escolas de pensamento. E existem evidências do institucionalismo nos autores 
clássicos, mas que ainda não foram adequadamente tratadas. 
O livro “Uma Investigação sobre a natureza e a causa da Riqueza das Nações” é 
considerado a primeira análise sistemática e estruturada dos modernos princípios 
econômicos, manifestados desde o Renascimento e da ascensão do capitalismo 
comercial e, posteriormente, do capitalismo industrial, ainda incipiente quando do 
lançamento da primeira edição do livro, em 1776.  
O livro de Adam Smith, em verdade, consolida uma série de conhecimentos 
dispersos e expostos de forma primitiva por outros autores, bem como contidos na 
experiência manufatureira e comercial de agentes econômicos.  
Para a posteridade, o livro assinala a primeira visão clássica da economia, 
quando se destacam a divisão do trabalho, a defesa do livre-comércio e a primeira 
tentativa de tratamento teórico do valor, fundamentado na idéia de valor-trabalho, 
conceito que mais tarde foi aperfeiçoado por outros autores.  
Deve-se ressaltar que esta obra tem um caráter histórico relevante, pois traz a 
visão do autor sobre o que acontecia na Inglaterra do século XVIII. Isto fica evidente 
por que no corpo da obra, Adam Smith discute vários dos problemas e peculiaridades 
do seu tempo, como a organização social em várias partes do mundo, inclusive nas 
colônias americanas. Várias referências são feitas, ao longo do livro, a lugares 
distantes como a China, Índia e, também, ao Brasil.  
O objetivo do presente artigo é examinar as passagens que fazem referência ao 
Brasil e América Latina em “A Riqueza das Nações”. Deste exame emergirá em 
primeiro lugar a perspectiva smithiana do Brasil e América Latina, em segundo lugar 
o tratamento para a relação colonial expresso na obra e, por fim, a visão 
institucionalista, sobretudo conectada aos aspectos de desenvolvimento econômico, 
contida na obra de Adam Smith. 
Após a presente introdução, na segunda seção discutem-se as prováveis fontes 
de informação e as referências de leitura de Smith e como tais fontes poderiam ter 
influenciado sua visão acerca do que se passava em outras partes do mundo. A 
terceira seção relaciona as citações e passagens sobre o Brasil, contextualizando-as e 
apresentando a visão do autor a respeito do que se passava na colônia portuguesa das 
Américas, confrontando-as, em paralelo, à visão de outros observadores, no tempo e 
no espaço, e também em relação às demais regiões da América Latina.    
Finalmente, é possível perceber uma visão institucionalista marcante na obra 
de Smith, objeto de discussão da quarta seção onde se relacionam estas idéias com a 
moderna teoria institucional que procura explicar as razões do desenvolvimento 
econômico. 
 
2. A construção da percepção de mundo de Adam Smith 
 
O fato de Adam Smith citar ao longo de “A Riqueza das Nações” o que se passa 
em lugares distantes da Europa tais como China, Índia, América do Norte e América 
do Sul, dá-nos uma idéia de que suas fontes de informação e pesquisa eram variadas e 
seus interesses não eram meramente econômicos.  
O prefácio de Edwin Cannan para a obra em análise já localiza as raízes do 
livro em conferências ministradas na década de 50 do século XVIII. Embora, 
Adam Smith, Brasil e a América Latina – Uma Visão Institucional? 
59 
Informe Gepec, Toledo, v. 16, n. 2, p. 57-72, jul./dez. 2012 
certamente, Smith nessas conferências tenha deixado de tecer opiniões sobre lugares 
distantes, os princípios teóricos e ideológicos que tornariam o livro um sucesso já 
estavam colocados ali. Faz-se notar que tais conferências seriam não apenas a base 
para “A Riqueza das Nações”, bem como para “A Teoria dos Sentimentos Morais”.  
Schumpeter (1964) reconhece que as idéias expressas não eram propriamente 
novas, pois Smith teve influências de outros pensadores, tendo, no entanto, se 
destacado na obra a forma da retórica e o cabedal de informações ali contidas. Isto 
seria o resultado da pesquisa na extensa biblioteca que Smith possuía, do tempo ao 
qual o autor se dedicou à finalização da obra em sua cidade natal e por fim aos 
privilegiados contatos que o mesmo possuía na Inglaterra e na Europa continental, 
principalmente na França, onde morou durante um ano. 
O reconhecimento de Smith como intelectual de prestígio já era corrente em 
1752, quando assumiu cátedras na Universidade de Glasgow. A publicação de “Teoria 
dos Sentimentos Morais” em, 1759, apenas o confirmou como um importante 
intelectual de sua época. 
Em 1764 fez uma viagem pela Europa que lhe permitiu acumular ainda maior 
conhecimento das relações econômicas e sociais de lugares distantes, incrementando 
os conhecimentos já adquiridos junto a viajantes e/ou homens de negócios que 
conhecera, principalmente nas cidades escocesas de Edimburgo e Glasgow.  
Ao longo da História, o contato com viajantes e comerciantes foi um forte 
impulso para o avanço do conhecimento e também da diversificação de culturas. 
Cromer (1993), citado em Sagan (1997), já aponta na Grécia antiga o sucesso da 
ciência e filosofia como resultado de cinco fatores: (i) de debates públicos na 
Assembleia; (ii) da emergência de uma economia marítima, portanto não isolada; (iii) 
difusão da língua por um vasto espaço e de forma homogênea; (iv) literatura ativa e 
(v) existência de uma classe burguesa interessada em contratar professores para seus 
filhos. A esses cinco fatores é acrescentada a persistência dessas condições por, pelo 
menos, um milênio. 
Interessante notar que Adam Smith e outros intelectuais, no contexto inglês do 
século XVIII, vivenciaram todas essas características, já notadas na Grécia. A 
Inglaterra foi provavelmente a primeira nação a reunir tais características após a 
Grécia antiga. Da experiência de Smith, podemos notá-lo como membro do 
Parlamento, assessorou o gabinete oficial, travou contato com marinheiros e 
comerciantes e foi contratado como professor, além de ter contribuído ativamente 
para lançamentos editoriais. Assim, o ambiente fez com que Smith recolhesse 
impressões das mais variadas fontes sobre os mais diversos lugares do mundo, 
independentemente de suas leituras. 
Ganem (2000) comentando o debate acerca da existência de uma ruptura 
entre as duas principais obras de Smith (“A Teoria dos Sentimentos Morais” e “A 
Riqueza das Nações”), naquilo que ficou conhecido como Das Adam Smith Problem, 
lembra que há certa consolidação da percepção de que se tratam de obras em 
contínuo, sobretudo nos aspectos que motivam as ações do homem no campo 
econômico, embora a preocupação da primeira seja essencialmente filosófica e a da 
segunda mais econômica e histórica.  
“A Riqueza das Nações”, como conclusão de uma trajetória, não se abstém da 
moralidade para tratar os problemas econômicos e, sendo assim, “A Teoria dos 
Sentimentos Morais”, é uma obra não apenas coerente, mas tão importante quanto 
àquela que será aceita como marco inicial da análise econômica contemporânea. 
Como ilustração da ligação entre ambas as obras, manifestam-se nelas as influências 
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dos filósofos que o precederam e o influenciaram como Maquiavel, Hobbes, Locke, 
Mandeville, Montesquieu e, finalmente, o mais importante deles sob a perspectiva de 
influência em Smith, Hume. A influência de Hume na construção do comportamento 
do indivíduo na obra de Smith é ampla e ao que nos interessa, convém observar que o 
indivíduo de Smith é influenciado pelos desejos da sociedade, na sua busca por 
estima e consideração4:  
O papel do estabelecimento de regras e normas morais que guiam o agente em 
suas relações de mercado está presente em Smith, marcando sua vocação empirista. 
São essas regras que determinam o caráter que assumirá a mão invisível, posto que 
esta seja o próprio regulador da sociedade. A “Teoria da Evolução Cultural”, 
desenhada por Hayek, se alicerçou em fundamentos e influências semelhantes da 
mão invisível de Smith. Nesta evolução cultural de Hayek, normas antropológicas, 
sejam elas de constrangimento e ou de incentivos, determinam uma interação entre 
cultura e razão (Ganem, 2006).  
Em outro trabalho, McFarlane (1979) concorda com a argumentação de Weber 
e de Marx que a introdução da propriedade privada demarca uma transição 
importante na consolidação da sociedade capitalista moderna. O processo central 
residiu no colapso da estrutura condicionada pela hierarquia existente na sociedade 
medieval e renascentista. Contudo, o autor levanta a hipótese de que a evolução na 
Inglaterra deu-se de uma estrutura individual para outra, também individual, mas 
distinta. Isso seria justificado pela presença de direitos sobre a propriedade, 
notadamente terra, anterior ao processo de consolidação dos mercados e da 
revolução industrial.  
A tentativa de construção de modelos de crescimento seguindo a tradição de 
Smith atribuiu importância aos fatores mensuráveis do processo de acumulação de 
riquezas e desconsiderou a influência dos fatores sociais e institucionais em geral 
atribuindo-os como dados ou estáveis. Com efeito, a advertência quanto ao 
tratamento destes fatores passou frequentemente despercebida ou foi tomada como 
sem importância por muito tempo. Dobb (1963, p. 40), a propósito, recorda as 
palavras de Friederich Engels5. 
A integração da percepção dos aspectos institucionais, aliás, também demarca 
o que seria uma fronteira entre abordagens e concepções institucionalistas e neo-
institucionalistas, conforme Kerstenetzky (2001). Enquanto os autores afiliados a 
primeira vertente valorizariam a crítica ao mainstream economics, aqueles afiliados à 
segunda procuram estabelecer um diálogo metodológico que integre abordagens 
aparentemente concorrentes, especialmente quanto ao pressuposto da escolha 
individual e racional. Este é um caminho a ser trilhado e que depende de uma visão 
metodológica que concilie teoria, história, análise de dados e a aceitação da ideologia 
dos autores. 
 
 
 
                                                 
4 “Assim, para melhorar sua condição e elevar-se acima da multidão, de modo a assegurar a sua 
estima, o agente persegue os objetos estimados pela multidão e, assim, se identifica com ela” 
(Fonseca, 1994, p.8).” 
5 “a economia política como uma ciência histórica deve investigar primeiramente as leis especiais de 
cada estágio separado na evolução da produção e da troca e só quando tiver completado tal 
investigação poderá estabelecer as poucas leis bem gerais aplicáveis à produção e à troca 
consideradas como um todo.”  
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3. O Brasil na “Riqueza das Nações”  
 
As primeiras referências ao Brasil que surgem em “A Riqueza das Nações” 
ocorrem no capítulo 11, do livro 1, a respeito do potencial de novos mercados e do 
comércio de metais preciosos, advindos das Américas, na Europa. Esses metais, 
segundo Smith, seriam os responsáveis pelo fortalecimento dos laços comerciais 
entre as diferentes regiões do velho continente6. 
Podemos perceber a expressão da visão de mundo corrente na Europa da 
época em que os povos das Américas eram selvagens incultos, incapazes de organizar 
qualquer tipo de civilização ou mesmo de práticas econômicas. Evidentemente, a 
história mostra que as nações indígenas do Brasil praticavam a agricultura, tinham 
técnicas construtivas desenvolvidas e fabricavam ferramentas e armas de certa 
complexidade. Assim, não foram os Europeus os únicos responsáveis pelo 
desenvolvimento técnico e agrícola destas regiões. 
Na segunda passagem referente ao Brasil no capítulo XI, Smith informa a 
quantidade de metais preciosos enviados à Europa, via receita da Coroa e, também, 
via contrabando7. 
Efetivamente, o volume de ouro extraído das minas brasileiras foi bastante 
significativo e outras obras apontam o mesmo que Smith. Segundo Godinho (1953) 
“dez ou quinze anos de afluxo do ouro brasileiro para Portugal corresponderam a 
todo o ouro remetido pela América aos espanhóis no decurso de 150 anos, anteriores 
a 1660”8. E, apesar do grande comércio ilegal, vários efeitos positivos do afluxo de 
metais puderam ser observados na economia portuguesa como: (i) a dinamização da 
atividade mercantil externa, colonial e interna; (ii) um incremento da riqueza privada 
via remessas de recursos dos emigrantes e por efeito da prosperidade econômica e 
(iii) aumento da disponibilidade de meios de pagamento ao exterior o que permitiu, 
por exemplo, abdicar de algumas atividades menos rentáveis (que foram substituídas 
por importações) em proveito do reforço de setores econômicos de maior vocação 
exportadora.  
A terceira referência sobre o Brasil surge no capítulo 5, do livro 2, “Os Diversos 
Empregos do Capital”. Nesta ocasião a atenção para com o país é maior uma vez que 
se discute sobre a possibilidade do emprego do capital na agricultura ser o motor 
primordial do impulso econômico. Como as novas colônias do continente americano 
possuíam dotação quase ilimitada de terras, a prioridade para este setor era muito 
vantajosa. Assim, para Smith, uma perspectiva positiva para o desenvolvimento 
                                                 
6“Também a maior parte das colônias espanholas e portuguesas representam novos mercados. A 
Nova Granada, o Iucatan, o Paraguai e os Brasis, antes de serem descobertos pelos europeus, eram 
habitados por nações selvagens, que não possuíam nem artes nem agricultura. Entrementes, todos 
esses países já evoluíram muito sob este aspecto.” (Livro I, cap. XI, pg. 193-4). 
 
7 “Segundo o eloqüente e às vezes bem informado autor da Philosophical and Political History of the 
Establishment of the Europeans in the Two Indians (…). Informa-nos também que, se avaliássemos a 
quantidade de ouro anualmente importada dos Brasis para Lisboa com base na soma total dos 
impostos pagos ao rei de Portugal – que parece ser 1/5 do metal-padrão – poderíamos avaliá-la em 
(...) equivalendo mais ou menos a 2 milhões de libras esterlinas. Todavia, considerando o que pode 
ter entrado de contrabando, diz ele podemos com segurança acrescentar à referida soma 1/8 a mais 
(...)” (Livro I, Capítulo XI, pg. 197-8). 
 
8 Godinho, Vitorino Magalhães. Portugal, as frotas do açúcar e as frotas do ouro (1670-1770).  
Revista de História nº 15, Ano IV, Julho-Setembro, 1953, p. 82-83. 
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econômico brasileiro apresentava-se na medida em que os capitais estariam 
direcionados exclusivamente para a agricultura. De fato, é possível notar que quase 
todo capital que ingressou no Brasil até meados do século XIX destinou-se à 
agricultura ou mineração, mas devemos discutir melhor seus impactos em termos de 
desenvolvimento econômico. 
Posteriormente, em um estágio onde o capital houvesse acumulado suficiente 
volume, o redirecionamento para atividades manufatureiras poderia ser considerado. 
Contudo, Smith sempre deixou claro que o capital empregado na agricultura era o 
que apresentava mais vantagens, visto que teria um multiplicador de renda maior. 
Destaca-se ainda que Smith não recomendava a dispersão do capital entre os 
diversos empregos, agricultura, manufatura ou comércio, sobretudo pela ausência de 
volume. Deste modo, antecipava o debate e o argumento que alcançou auge no século 
XX a respeito do crescimento desequilibrado versus crescimento equilibrado, no 
contexto das novas teorias de desenvolvimento. De outra parte, Veiga (2001) nota 
que a ideia de que o meio rural, em nossos dias, tenderia a se descolar do processo de 
desenvolvimento econômico é algo mítico, uma vez que as áreas rurais em países 
desenvolvidos são aquelas que demonstram o maior dinamismo econômico, 
caracterizando um movimento cíclico entre o meio rural e o meio urbano. No entanto, 
uma referência explícita ao Brasil só aparece quando discutida a compra de 
mercadorias pela metrópole a partir de metais das colônias9. 
A passagem revela que Smith avaliava as relações da metrópole com as 
colônias sob uma perspectiva inglesa, uma vez que reproduzia o padrão de comércio 
existente entre as colônias inglesas para as colônias espanholas e portuguesas. Como 
ficou evidente na segunda passagem do capítulo XI, Smith tinha consciência de que o 
governo português cobrava impostos numa quantidade razoável de suas colônias e, 
principalmente, de que havia contrabando. Desse modo, afirmar que o ouro e a prata 
disponíveis para o comércio eram resultado de um produto econômico anteriormente 
comercializado demonstra uma análise contaminada do comércio das colônias. 
Ilustra também que havia uma propensão, por parte do autor, de projetar as 
condições inglesas para o resto do mundo. 
Portugal submetia suas colônias a várias cobranças de impostos sendo que a 
arrecadação era feita por meio de contratos ou por forma direta. No século XVII e 
XVIII, os tributos fundamentais eram o quinto do ouro, o quinto do couro, os 
dízimos, o do sal, os rendimentos das passagens, o das obras pias, os direitos dos 
ofícios, o direito das entradas (alfândegas), as dízimas alfandegárias, as sisas dos 
escravos, etc10. Observa-se que a maioria dos tributos incidia sobre a produção – 
principalmente do setor agrícola e da mineração – e o comércio (de produtos e de 
escravos). Mas, apesar da quantidade de tributos existentes, comparativamente com 
outros reinos europeus, Portugal parece ter sido um dos reinos em que a carga fiscal 
da Coroa era menos efetiva. No primeiro quartel do século XVII era, com Aragão, o 
menos tributado dos reinos da monarquia católica. Chichorro (1943) afirma o mesmo 
                                                 
9“Tenham as mercadorias sido compradas com o ouro do Brasil ou com a prata do Peru, esse ouro e 
essa prata, como o fumo da Virgínia, devem, por sua vez, ter sido comprados com um produto 
interno do país ou com alguma outra coisa anteriormente comprada com produtos do país.” (Livro 
II, Cap. V, pg. 314). 
 
10 Bellotto, Heloísa Liberalli. O Estado Português no Brasil: Sistema Administrativo e Fiscal, in: Silva, 
Maria Beatriz Nizza da (coord.). O Império Luso-Brasileiro (1750-1822). Coleção Nova História 
da Expansão Portuguesa, volume VIII, Lisboa: Editorial Estampa, 1986, p. 284. 
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em comparação a todos os reinos europeus, calculando, em 1795, a captação da carga 
fiscal portuguesa em cerca de 1/10 da holandesa ou da inglesa11.  
Uma nova citação para o Brasil aparece no capítulo 1, livro IV, “O Princípio do 
Sistema Comercial ou Mercantil”, quando Smith destaca os mecanismos reguladores 
do mercado de metais preciosos. Nesse particular, chama a atenção o fato de Smith 
citar Espanha e Portugal como responsáveis pela importação de ouro e prata numa 
quantia de 6 milhões de libras esterlinas e possuírem um nível de atividade 
econômica incapaz de sustentar o fluxo dessa quantidade de metais, conforme a 
primeira das citações12.  
Dessa última citação também podemos destacar o uso do termo “demanda 
efetiva”. Embora seja somente a partir de Malthus que haja o devido destaque para a 
demanda efetiva, em oposição à Lei de Say, aceita por Smith e Ricardo, o autor de “A 
Riqueza das Nações” reconhece a importância da demanda efetiva e especialmente 
suas implicações no mercado monetário.  
Neste contexto é importante destacar que a economia das nações ibéricas 
(Portugal e Espanha) achava-se estruturada em três espaços econômicos distintos – 
talvez não totalmente considerados por Smith em sua análise – o metropolitano, o 
ultramarino e o luso-europeu. Ao contrário de outras economias europeias, a 
economia portuguesa era de base colonial complementada pela atividade econômica 
metropolitana e seu principal papel era o de fornecedor de gêneros coloniais.  
A excessiva dependência do vetor colonial gerou distorções nas estruturas 
econômicas da metrópole: a atividade comercial passou a ser a mais importante em 
detrimento de outras atividades produtivas e houve um maior desenvolvimento de 
regiões geográficas ligadas ao setor ultramarino (Lisboa e Porto). Além disso, a 
necessidade de assegurar mercados para os produtos vindos de além-mar obrigava à 
concessão de contrapartidas comerciais, ou seja, uma maior abertura às importações.  
Uma nova citação ao Brasil aparece no capítulo 3, do livro IV, “Restrições 
Extraordinárias à Importação...”, comentando as vantagens e desvantagens oriundas 
do comércio exterior. Neste capítulo Smith reduz a importância da balança comercial 
como indicador de desenvolvimento para uma nação. Embora reconheça a 
importância de uma política que se oriente por exportar o máximo e importar o 
mínimo de mercadorias, o interesse principal da política nacional concentrar-se-ia na 
balança de produção e consumo, à qual as atenções deveriam ser direcionadas, ainda 
que a balança comercial fosse desfavorável. Outro ponto destacado é a importância de 
países vizinhos serem fortes economicamente, fortalecendo o desenvolvimento 
nacional através do comércio. 
Assim, pode-se inferir que, para Smith, não se constituiria empecilho para o 
desenvolvimento econômico brasileiro uma balança comercial desfavorável, mas 
antes o fato de que os produtos consumidos no Brasil colônia não eram gerados 
internamente e os capitais não eram reaplicados na atividade final do processo 
econômico nacional13. 
                                                 
11 Chichorro, José de Abreu Bacellar. Memoria Econômico-Politica da Província de 
Extremadura (1795). Edição de Moses Bensabat Amzalak. Lisboa: 1943, p.73-75. 
 
12“As contínuas importações, feitas do Peru e do Brasil, ultrapassam a demanda efetiva da Espanha e 
Portugal, fazendo com que o preço desses metais naqueles países desça abaixo do vigente nos países 
vizinhos.” (Livro IV, Cap. I, p. 364). 
 
13 “Sem dúvida, seria mais vantajoso para a Inglaterra se ela pudesse comprar os vinhos da França 
com suas próprias ferragens e tecidos grosseiros do que com o fumo da Virgínia ou com o ouro e 
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O Brasil é citado novamente no capitulo 6, livro IV, “Os Tratados 
Comerciais”, naquela passagem que provavelmente é a mais famosa do livro a 
respeito do país. Neste momento, Smith constrói uma crítica ao Tratado de Methuen, 
argumentando que quando se estabelecem vias de comércio não naturais perde-se 
eficiência, empregando-se uma maior quantidade de capitais e mão-de-obra, que de 
outra forma resultariam em produto semelhante. Smith denomina tais acordos como 
comércio indireto e aponta as desvantagens óbvias da comercialização em estrutura 
de monopólio para os consumidores14. 
É possível perceber que a soma de metais importados do Brasil apresentada 
como um limite é coerente com a referência anterior ao total de importações, 
apresentado no Livro I, capítulo XI.  
No capítulo “As Colônias”, ainda no livro IV, Smith cita o território brasileiro 
e emite muitos comentários a respeito do Brasil. Consideramos central para os 
objetivos deste artigo as opiniões ali expressas. Smith informa, inicialmente, que 
ocorreram, à época da publicação, as primeiras descobertas relevantes de metais 
preciosos. Considera esse um momento decisivo na trajetória da colônia portuguesa, 
já que a atenção da metrópole para com a mesma teria crescido enormemente a partir 
deste evento. A ausência de interesse inicial, atribuída à pequena receita gerada na 
colônia, foi, na opinião de Smith, um período importante, pois a colônia conseguiu 
desenvolver-se sem a presença significativa da metrópole. Ressalte-se a expressão 
“grande e poderosa” associada à colônia portuguesa, determinando definitivamente a 
visão otimista do Brasil por Smith15. Ademais, destaca corretamente a miscigenação 
entre portugueses, seus descendentes, índios e negros, formando, talvez, a maior 
colônia das Américas, com estimados 600 mil habitantes. 
Portugal tradicionalmente possuía estreita relação comercial com a Inglaterra 
e com a Holanda, pois não tinha uma frota mercante de tamanho suficiente para lidar 
com o comércio colonial (principalmente de açúcar). Desta forma, no século XVI, 
navios holandeses e ingleses operavam sob licença portuguesa no comércio brasileiro. 
Com a União Ibérica, em 1580, foram impostos embargos à navegação inglesa e 
holandesa nas colônias, pois a Espanha possuía um conceito “fechado” de império, 
sendo que a maioria das licenças de comércio foram transferidas a comerciantes 
espanhóis. Esse seria um dos fatores que contribuiriam para a posterior invasão no 
nordeste brasileiro.  
Para Smith, contudo, o contingente populacional no Brasil era de qualidade 
produtiva duvidosa. Isso pode ser atestado quando ilustra o fato de que judeus 
portugueses, vítimas de perseguição no velho continente desembarcaram no Brasil, 
                                                                                                                                                        
prata do Brasil e Peru. Um comércio exterior direto de bens de consumo sempre traz vantagem 
maior do que um comércio indireto.” (Livro IV, Cap. 3, p. 407). 
 
14 “Não obstante isso, o referido tratado tem sido enaltecido como uma obra-prima da política 
comercial da Inglaterra. Portugal recebe anualmente do Brasil quantidade de ouro superior àquela 
que pode utilizar em seu comércio interno, seja em forma de moeda ou de baixelas de ouro e prata. 
(...).” (Livro IV, Cap. 6, p. 41). 
 
15“Foi somente mais de cem anos depois do estabelecimento da primeira colônia no Brasil que lá se 
descobriram minas de prata, ouro ou diamantes” (Livro IV, Cap.7, p.55) 
“(...) Entretanto, uma vez que durante longo período de tempo depois da primeira descoberta não se 
encontraram no Brasil minas de ouro nem de prata, e pelo fato de, em razão disso, ela proporcionar 
pouca ou nenhuma renda à Coroa, a colônia foi por muito tempo bastante negligenciada; e durante 
esse tempo de incúria, ela se desenvolveu, tornando-se uma colônia grande e poderosa.” (Livro IV, 
Cap.7, p.58). 
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junto com outros que haviam sido proscritos da sociedade (delinquentes e 
prostitutas), conduzindo e dando forma aos negócios relacionados à produção da 
cana-de-açúcar16.  
A prática do monopólio de comércio por parte das potências europeias junto 
à suas colônias americanas também é objeto da discussão de Smith. Cita a prática da 
adoção de uma companhia de comércio exclusiva para a administração do 
intercâmbio de uma colônia ou região específica, mais uma vez apontando a 
incoerência da política portuguesa para a colônia americana, então sob a 
administração do Marquês de Pombal. Recursos subtraídos dos judeus e cristãos-
novos condenados pela Inquisição, juntamente com as contribuições dadas por 
comerciantes, foram essenciais para o estabelecimento das primeiras companhias de 
comércio em Portugal como, por exemplo, da Companhia Geral do Comércio fundada 
em 164917. 
Por fim, ainda é possível notar que Smith reforça em outra passagem a 
percepção de que o Brasil era uma colônia poderosa e com grande potencial 
produtivo18 e que teria induzido Portugal a se . ?  
Mas a indústria não desapareceu nestes países, não surgiu um “deserto” 
industrial. O setor industrial cresceu e se desenvolveu em Portugal durante os séculos 
XVII e XVIII. Mas este crescimento não foi suficiente para alterar significativamente 
sua posição relativa no conjunto da economia, sendo que continuou a ocupar uma 
posição secundária atrás da atividade comercial, que se mostrava o setor mais 
dinâmico neste período. Autores, como Godinho (1955) e Borges de Macedo (1963), 
apresentam o desenvolvimento da indústria portuguesa como estando relacionado às 
flutuações de conjuntura, principalmente do comércio externo. Assim, ocorria um 
maior crescimento do setor manufatureiro nos períodos de depressão comercial ou de 
preços. Era um crescimento baseado no exclusivo colonial e no condicionamento 
“artificial” da concorrência externa, via ações políticas governamentais e que não se 
sustentariam num contexto de livre comércio (situação que efetivamente se verificou 
na primeira década do século XIX). 
O governo português adotou políticas de incentivo à industrialização 
principalmente a partir de 1675 com o intuito de reduzir e substituir o volume de 
importação de produtos manufaturados estrangeiros que geravam alto custo para o 
reino. Para isso criou uma legislação restritiva do consumo de produtos importados, 
criou manufaturas, importou técnicos estrangeiros e concedeu privilégios fiscais e de 
mercado para determinados setores industriais. Mas, a partir de 1690, a recuperação 
dos preços relativos e o incremento do tráfico colonial, associado a novas 
                                                 
16“Os judeus portugueses, perseguidos pela inquisição, privados de suas fortunas e banidos para o 
Brasil, introduziram, pelo seu exemplo, algum tipo de ordem e trabalho entre os delinquentes e 
prostitutas deportados, que originalmente povoaram aquela colônia, ensinando-lhes a cultura da 
cana-de-açúcar. Em todas essas diversas ocasiões, não foram a sabedoria e a política dos governos 
europeus que povoaram e cultivaram a América, mas sua desordem e injustiça.”(Livro IV, Cap. 7, p. 
73). 
 
17“Ocasionalmente, essa foi também a política da França, e ultimamente, desde 1755, depois de ter 
sido abandonada por todas as outras nações por seu caráter absurdo, essa política foi adotada por 
Portugal, ao menos em relação a duas das principais províncias do Brasil, Pernambuco e 
Maranhão.” (Livro IV, Cap. 7, p.64). 
 
18“A Espanha e Portugal eram países manufatores antes de possuir quaisquer colônias importantes. 
E no entanto, a partir do momento em que passaram a ter colônias mais ricas e mais férteis do 
mundo, as duas nações deixaram de ser países manufatores.” (Livro IV, Cap. 7, p. 89)”. 
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oportunidades de compensação da balança comercial (via exportações vinícolas e 
pagamentos em ouro) e ao Tratado de Methuen, levou ao abandono da política de 
incentivo à industrialização. Tornou-se mais rentável voltar o foco da economia para 
o comércio internacional de produtos coloniais do que incentivar o desenvolvimento 
industrial.  
Esses argumentos abrem espaço para a discussão do marco institucional 
presente na obra de Adam Smith. Além disso, a discussão levanta a hipótese de que o 
próprio marco institucional legado de Portugal e Espanha tenham contribuído para o 
relativo atraso econômico dos países da América Latina, em especial do Brasil, na 
medida em que se tenha perpetuado. Tentaremos avançar nessa discussão na 
próxima seção. 
 
4. Smith possuía uma visão institucionalista do desenvolvimento 
brasileiro? 
 
Dentro de um paradigma institucionalista contemporâneo é possível 
identificar três linhas mestres: a primeira iniciando-se com Veblen, uma segunda 
associada à NEI (Nova Economia Institucional) e uma terceira vinculada à ideia de 
teoria e cultura do processo de crescimento econômico. O paradigma 
institucionalista, assim sendo, compreenderia o desenvolvimento de uma concepção 
multidisciplinar e uma crítica à organização e performance das economias de 
mercado (Conceição, 2002).  
Farina et al (1994) lembram a distinção realizada por Oliver Williamson 
entre Ambiente Institucional e Instituições de Governança para fins de análise da 
Nova Economia Institucional. Para ambas, no entanto, importa analisar como as 
instituições afetam o resultado econômico: “Um dos pontos de apoio da NEI é o 
reconhecimento de que a operação e a eficiência de um sistema econômico são 
limitadas pelo conjunto de instituições que regulam o jogo econômico”. 
Desse modo, é possível notar alguns elementos em “A Riqueza das Nações”. O 
papel das instituições é objeto da abertura do capítulo 1, livro 3, “O Progresso Natural 
da Riqueza”, onde atribui-se às instituições humanas o desvio, positivo ou negativo, 
sobre o desenvolvimento de uma nação em relação aos ganhos de cultivo. Aqui, mais 
uma vez, Smith reforça a trajetória natural do desenvolvimento econômico que 
acompanha a alocação de capitais: agricultura em primeiro lugar, posteriormente 
manufatura e, por fim, comércio.  
O comentário presente no capítulo 9, “Os lucros do capital”, sobre o 
desenvolvimento da antiga China atesta o pendor institucionalista de Smith. 
Destacando as potencialidades de solo, clima e localização deste país, manifesta que 
em outra configuração de leis e instituições, a riqueza do país poderia ter sido 
superior.  
Embora Smith (capítulo 7, livro IV) entendesse a posição do Brasil superior, 
comparativamente, à das colônias inglesas (EUA), sobretudo pela abundância de 
população, a perspectiva para estas últimas seriam mais promissoras em função das 
instituições políticas serem mais bem adequadas ao desenvolvimento econômico19. 
                                                 
19“Contudo, não existem colônias cujo progresso tenha sido mais rápido que o das colônias inglesas 
da América do Norte (…). A abundância de terra de boa qualidade e a liberdade de conduzir suas 
atividades a seu próprio modo parecem ser as duas grandes causas da prosperidade de todas as 
novas colônias.” (Livro IV, cap. 7, p.61). 
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Essas instituições políticas superiores manifestavam-se em cinco aspectos 
centrais da vida política e econômica das colônias. O primeiro aspecto dá-se pela 
ausência do princípio da primogenitura, que proporciona um maior incentivo ao 
cultivo da terra e uma distribuição equitativa da mesma no longo prazo. Outro 
aspecto é o limite para incorporação de terras ainda sem propriedade por um único 
posseiro, também evitando a concentração das mesmas. A existência de um mercado 
relativamente mais amplo, com possibilidades múltiplas de comercialização, para 
mercadorias excedentes seria uma terceira vantagem proporcionada pelas 
instituições superiores. Uma quarta vantagem assinalada, também derivada da 
inexistência de exclusividade de comércio, resulta da administração dos “termos de 
troca” do comércio externo, visto que a pauta poderia sofrer controles internos. 
Finalmente, como última vantagem, Smith percebe uma incidência de impostos 
menores em paralelo a uma mão-de-obra mais produtiva.  
O debate acerca de alguns desses pontos como importantes aos determinantes 
econômicos do Brasil teve rápida acolhida. Já em 1829, no parlamento brasileiro, 
discutiu-se a abolição tanto da primogenitura, quanto do morgadio, tomando por 
hipótese que tais normas seriam restritivas à democratização do acesso a terra e 
estímulo ao desenvolvimento econômico.  
Pereira e Pereira (2006) lembram que a proposta de eliminação dessas 
instituições encontrou um opositor em Visconde de Cairú, curiosamente um dos 
raros leitores brasileiros de Smith. Vitorioso no objetivo de mantê-las, Cairú 
associava essas instituições ao próprio substrato da monarquia brasileira, recém-
implantada e principal sustentáculo da integridade territorial da ex-colônia 
portuguesa. A manutenção da primogenitura tradicionalmente garantia a 
indivisibilidade do patrimônio familiar e sua conservação em determinadas linhas 
sucessórias – o que podia ser bem interessante tanto para a família contemplada com 
a terra como, também, para a Coroa.  
Aqueles autores citam ainda as observações de Cairú e de Henry Koster 
minimizando o papel desses princípios como determinantes de qualquer 
comprometimento do desenvolvimento da agricultura brasileira, especialmente o 
morgadio. Nesse contexto, a influência do radicalismo da revolução francesa, em 
oposição à conformação tradicional inglesa, também é citada pelos autores como 
dominando a articulação política de Cairú e os debates no parlamento.  
O Visconde de Cairú informa-nos Rocha (1993), foi o responsável pela 
primeira aula de economia política no Brasil, ainda em 1808, não se constituindo, 
portanto em desconhecimento do argumento negativo de Smith, à defesa daquelas 
conformações. As posteriores publicações de Cairú e outros autores sobre Economia 
Política no Brasil baseavam-se na obra de Smith e dirigiam-se aos funcionários da 
burocracia do governo.     
Smith entendia que as políticas da Inglaterra e da França para suas colônias 
seriam mais flexíveis frente aquelas praticadas por Portugal e Espanha. Adianta um 
argumento presente na obra de Douglass North e outros autores atuais, onde as boas 
instituições seriam as anglo-saxãs, necessariamente.  
A percepção de que as instituições britânicas seriam superiores às instituições 
ibéricas é revelada em dois trechos. No primeiro fica explícita a comparação e a 
superioridade das instituições anglo-saxãs. No segundo trecho, são apresentadas as 
razões pelas quais Espanha e Portugal têm um mau desempenho como 
administradores coloniais. Nota-se a importância das boas instituições para o 
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desenvolvimento econômico neste segundo trecho, onde o papel, por exemplo, da 
execução da justiça é destacado20.   
Santos e Bianchi (2007) invocam o mesmo trecho e percebem a natureza 
institucional inegável presente nele. Denotam especial atenção a um comentário de 
Rosenborg (1960) enfatizando que os resultados do auto-interesse dependem em 
grande medida das instituições. Os indivíduos estariam confinados a arranjos 
institucionais que não dependem deles. Isso encontra respaldo em North (1993), 
onde a sociedade efetivamente impõe limites para a conduta individual. Note que o 
individual, em algum grau, continua a existir e manifestar-se, mas limitado. Nesse 
particular, duas definições de instituições destacam este aspecto: a primeira de Neale 
(1987), para quem instituições são comportamentos regulares e padronizados dos 
indivíduos na sociedade e ideias e valores que se associem a estas regularidades; a 
segunda definição é a de Hodgson (1988), que define como a organização social que 
age através da tradição, dos costumes ou de restrições legais, resultando em padrões 
de comportamento duráveis e rotineiros.   
Mesmo separados por dois séculos, Smith e North se deparam com o mesmo 
contexto. O que se tem é uma liderança do desenvolvimento econômico conduzido 
por países com formação anglo-saxã, que resulta na aceitação de suas instituições 
como as mais indicadas. O ambiente institucional capaz de proporcionar segurança 
de contratos e o aproveitamento entre os agentes é enfatizado na obra de North, que 
nas palavras de Arbix et al. (2001) lembra a sociedade durkheimiana, onde a 
sociedade precede o indivíduo. Outro aspecto notado por Smith é a forma como o 
governo absolutista penetrava nas camadas inferiores da administração colonial. Para 
ele, os governos da Espanha, Portugal e França, ao concederem poderes 
discricionários aos seus oficiais, colaboravam para que o poder fosse exercido de 
forma violenta nos locais distantes da metrópole (Livro IV, Cap. VII, p. 71). 
Sen (1996) afirma que os incentivos institucionais confundem-se com os 
incentivos econômicos e o mercado, portanto, é influenciado pelo ambiente político. 
Em especial, a esse respeito, Cerqueira (2000) indica que “a sociedade comercial” 
necessita do monitoramento e acompanhamento do governo. Afinal, no exercício do 
seu egoísmo mercadológico cada um dos agentes está sujeito a excessos que podem 
obstruir o equilíbrio final. Destacando que a filosofia moral é de fato um motivo 
central no pensamento de Smith, relaciona a “mão invisível” à ação do Estado. Sen 
enfatiza os valores democráticos e o respeito aos direitos humanos como propulsores 
do desenvolvimento econômico.  
Esse estado de coisas apontado por Smith relembra a nós a dicotomia 
weberiana, o conflito entre auto-interesse e bem-estar social. No caso da preservação 
ou mudança das instituições o conflito pode ser representado, curiosamente, 
contrário ao sentido da fábula das abelhas, de Mandeville, que causou impressão à 
Smith. Enquanto nesta última a ação dos agentes individuais em defesa do seu 
interesse maximiza o produto econômico, na primeira preservar ou manter 
instituições não é uma ação neutra. Mudar ou manter instituições pode representar 
uma importante vantagem nas relações sociais e econômicas e, em última análise, 
                                                 
20“O governo das colônias inglesas é talvez o único que, desde o início do mundo, teve condições de 
oferecer perfeita segurança aos habitantes de uma província tão distante. (…)” (Smith, capítulo 7, 
livro IV) 
“Na Espanha e em Portugal, os maus efeitos do monopólio, agravados por outras causas, talvez 
tenham chegado a pesar quase mais do que os bons efeitos do comércio colonial ( …) e, acima de 
todas, a administração irregular e pouco imparcial da justiça (...)” (Smith, capítulo 7, livro IV)   
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toda ação política representativa volta-se para esta finalidade. Em consequência, não 
apenas existiria uma ação voltada para o auto-interesse, mas também para obter uma 
vantagem em relação aos demais agentes que extrapolaria o campo produtivo.  
O recente desenvolvimento e crescimento econômico dos países asiáticos 
lançam novas luzes sobre os modelos de desenvolvimento capazes de conduzir países 
e/ou povos à riqueza. Da discussão aqui desenvolvida, é possível socorrer-se em 
Neale (1987) onde a mudança institucional, e como corolários novos, as trajetórias de 
evolução ou involução no desenvolvimento econômico, podem ser encontrados 
primeiro em respostas a novas tecnologias, depois em contatos culturais que 
reforçam ou adaptam as instituições previamente existentes. North (1993) ainda 
destaca que mudanças institucionais relacionam-se a mudanças de preços relativos 
e/ou mudanças de preferências.  
O processo de crescimento econômico observado nos países do leste asiático, 
portanto, não se utilizou dos contatos culturais para modificar o sistema político, mas 
certamente o contato cultural reorientou a mudança produtiva para um paradigma 
fordista e de consumo em massa, ou mesmo para o pós-fordismo, ainda que 
preservando certas singularidades. Como consequência, quando se fala em 
instituições anglo-saxãs bem sucedidas, pode-se limitar o debate ao campo 
econômico. Crescimento econômico, por conseguinte, estaria limitado a 
considerações institucionais que envolvam relações entre os agentes, sendo a 
orientação e estrutura das instituições políticas não determinantes.  
MacFarlane (1978) nota que a passagem de uma sociedade medieval, de 
camponeses para uma sociedade capitalista demorou, no caso inglês, cerca de 500 a 
600 anos. Nesse sentido, seria difícil imaginar qualquer transformação de grande 
monta no espaço de uma ou algumas poucas gerações para países atrasados no 
contexto atual. Uma série de hábitos e comportamentos deve ser adquirida pela 
sociedade para que a transformação possa ser efetivada. A organização familiar, por 
exemplo, teria sido uma condição necessária para a evolução da sociedade industrial, 
embora não suficiente. Mas, o mais interessante é que a descrição de capitalismo 
levada a cabo por Smith corresponde, portanto, a uma observação da realidade 
inglesa do processo econômico, se a evolução posterior seria a mesma em outros 
países era uma questão em aberto. Logo, leis econômicas gerais é uma descrição que 
se aplica a trechos da obra de Smith e não ao todo. 
A apresentação de Smith, contudo, nos dá o efeito de que o autor em questão 
aborda tanto questões políticas, como questões econômicas, preso, por conseguinte, 
ao mito das instituições anglo-saxãs como propulsoras do desenvolvimento, resultado 
da descrição do sistema inglês. Entretanto, sua abordagem do papel do Estado, por 
exemplo, exercendo justiça, transfere-se á vida econômica em toda a “Riqueza das 
Nações”. Essa visão alcança o auge nos capítulos finais do livro, no livro V, “A Receita 
do Soberano ou do Estado”, onde é discutido o papel do soberano e das finanças 
públicas. O segundo dever do soberano, sendo o primeiro cuidar da segurança do 
estado frente a outras nações, relaciona-se diretamente com o formato das 
instituições políticas e econômicas, que antes destacamos. Discutindo o capítulo 
sobre “A Receita do Soberano ou do Estado”, Coutinho (2001) nota que a existência 
de instituições públicas, na visão de Smith, beneficia a sociedade e as atividades 
comerciais, mas não delimita o que seria um orçamento ótimo.   
Nordhaus (2006) recupera a discussão sobre como as condições geográficas 
podem, em última análise, afetar o desenvolvimento econômico e o desenho das 
instituições. Esse debate cresceu consideravelmente em função da percepção do 
atraso do continente africano frente ao resto do mundo, mesmo após a 
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descolonização política e o crescente fracasso de iniciativas com ferramentas e 
conformações ocidentais no continente. Evidente que a predominância da estrutura 
agrícola, seja medida pelo produto ou pela participação da mão de obra, contribui 
para a relevância da geografia. Nesse particular, a ausência de ênfase pela teoria 
macroeconômica do crescimento nos fatores naturais, muitas vezes tratadas como 
resíduo, contribui para certa irrelevância dos fatores geográficos nas pesquisas 
empíricas.  
A neutralidade dos fatores geográficos como determinante do desenvolvimento 
econômico e a ênfase nos aspectos institucionais é apontada por Brunner (1985) que 
recorda o exemplo da Argentina e seu excelente padrão de vida nas primeiras décadas 
do século XX e posteriormente observou estagnação, a despeito de todas as suas 
disponibilidades naturais. Em paralelo, também rejeita a ideia de que as relações de 
poder derivadas de relações coloniais entre as nações possa ser o determinante da 
criação de riqueza, antes funcionando para distribuí-la entre grupos de interesse, 
conforme Adam Smith já havia observado. Conquanto esses fatores não possuam um 
grau de determinação na trajetória de desenvolvimento econômico, o autor destaca a 
importância do investimento em capital humano e sua repercussão nos esforços da 
sociedade, sobretudo ligados à inovação. Por último, as condições institucionais 
prevalecentes na sociedade determinarão a magnitude do aproveitamento dessas 
potencialidades. 
 
 
Considerações finais 
 
Em “A Riqueza das Nações”, Adam Smith inaugura para muitos observadores 
modernos a análise econômica contemporânea, mas também pode se destacar o 
caráter institucional e histórico de sua obra, que ainda tem sido pouco enfatizado. 
O objetivo deste artigo era recuperar as passagens do livro em que se faz 
referência ao Brasil e contextualizá-las. Como segundo objetivo, inserir estas 
passagens dentro de um marco institucional que procura entender o atraso relativo 
do país no processo de desenvolvimento econômico.  
Pelas passagens em que o Brasil e a América Latina são citados é possível 
inferir que Smith percebia a colônia portuguesa como desenvolvida e em boas 
condições para obter o desenvolvimento econômico, ainda que numa situação 
inferior às colônias inglesas da América do Norte. A razão principal para a situação 
inferior comparativamente, segundo outras passagens, residiria na “qualidade” da 
população que era formada por classes distintas daquelas que povoaram a América 
do Norte. Ademais, a formação jurídica e o modo de administração do estado inglês 
permitiriam que as instituições das colônias inglesas apresentassem melhores 
condições para o desenvolvimento daquelas em detrimento das colônias espanholas e 
portuguesas. Esta visão está em consonância com a de muitos institucionalistas 
modernos, notadamente Douglass North, que apontam a superioridade das 
instituições anglo-saxãs. 
De resto, Smith contraria a ideia expressa por muitos analistas, mas 
rechaçada pela maioria destes, de que a geografia tropical prejudicaria a trajetória de 
desenvolvimento. Como o autor pregava a destinação inicial de todo capital para a 
agricultura, como estágio inicial e mais eficiente para o alcance do desenvolvimento, 
a possibilidade de incorporação de terras era um fator considerado essencial para o 
sucesso das colônias americanas, fossem elas de colonização inglesa ou portuguesa. 
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Enfim, embora percebesse o Brasil e América espanhola como “poderosas 
colônias”, muitos dos vícios e virtudes das instituições brasileiras e latino-americanas 
já se faziam presentes a um ouvinte e observador atento, como Adam Smith.   
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